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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de agenciamento/intermediação de transporte terrestre de 

pessoas, por demanda, no âmbito do estado da Bahia, utilizando solução tecnológica que 

possibilite a operação e a gestão das solicitações por meio de aplicação web, aplicativo 

mobile, conforme especificações constantes do Anexo A deste termo. 

1.2. Será adotado como critério de julgamento o de menor preço global. 

1.2. HABILITAÇÃO 

1.2.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

1.2.1.1. Deverá ser apresentado, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a execução com êxito de 

objeto pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto previsto neste 

Termo de Referência, assim entendida a que demonstra que a licitante executou a prestação do 

serviço de intermediação e agenciamento de veículos via aplicativo smartphone e ambiente 

web. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Nos últimos anos a demanda pelo serviço de transporte no Tribunal Regional Eleitoral da 

Bahia experimentou um aumento significativo, e a capacidade de atendimento da unidade 

encarregada da prestação do serviço não acompanhou tal evolução. Em um cenário onde as 

restrições orçamentárias são cada vez mais elevadas e o volume de serviço cada vez maior, 

torna-se necessário que a Administração adote práticas modernas de gestão, que redundem 

numa maior eficiência dos serviços prestados. A contratação ora pretendida proporcionará um 

aumento na capacidade de atendimento, por se tratar de uma solução capaz de se adequar às 

demandas nas diversas formas e condições que elas se apresentam, sem a necessidade de 

alteração da estrutura já existente. 

2.2. A justificativa para a contratação está alinhada ao seguinte objetivo estratégico: prestar 

serviço de qualidade ao público, aumentar a agilidade e a produtividade na prestação 
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jurisdicional, aperfeiçoar a governança e gestão administrativa, promover a sustentabilidade 

ambiental, aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira. 

2.3. A relação entre os serviços a serem contratados, previstos neste Termo de Referência, e a 

demanda a ser suprida, restou demonstrada no Estudo Técnico Preliminar.  

3. FORMA E PRAZOS DE EXECUÇÃO 

3.1. No prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da via do contrato assinado a 

fiscalização do ajuste expedirá a Ordem de Serviço (OS).  

3.2. O prazo para execução do serviço iniciar-se-á em 10 dias úteis a contar do recebimento 

da OS. 

3.3. Disponibilidade do Serviço 

3.3.1. O serviço de agenciamento/intermediação de transporte terrestre de pessoas, por 

demanda, deve ser executado de forma ininterrupta durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

inclusive sábados, domingos e feriados, com disponibilização pela Contratada de solução 

tecnológica para a operação e a gestão em tempo real, por meio de aplicação web e aplicativo 

mobile. 

3.3.2. A Contratada, em nenhuma hipótese, poderá subcontratar os serviços de 

intermediação/agenciamento de transporte objeto da contratação, devendo administrar e 

executar todos os contratos firmados com terceiros, bem como responder por todos os efeitos 

desses contratos perante terceiros e o Contratante. 

3.4. Abrangência da Prestação dos Serviços 

3.4.1. Os serviços serão prestados no âmbito do Estado da Bahia. 

3.4.2. Os serviços serão prestados nas áreas urbanas e rurais, incluindo todos os bairros e 

distritos, em cada município de implantação dos serviços. 

3.5. Meios de Transporte e Condutores 

3.5.1. Tratando-se de serviço de agenciamento/intermediação, objeto poderá ser atendido 

mediante uso de qualquer meio regular e legalmente apto, inclusive 

agenciamento/intermediação de serviços de táxi ou de serviço de transporte remunerado 

privado individual de passageiros, ou prestação de serviços de transporte por locação de 

veículos, conforme condições e quantidades especificadas no Termo de Referência, 
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considerando que o ajuste não tem como objeto a contratação de serviços de transporte, mas 

de solução que gerencie o chamamento de condutores vinculados à futura contratada, 

empregados ou autônomos. 

3.5.2. Os veículos indicados pela Contratada para atendimento das solicitações de serviço 

devem obedecer às disposições da Lei nº 9.503/1997, demais normas do CONTRAN e 

legislação municipal, no que couber, atendendo, no mínimo, às seguintes especificações e 

equipamentos: 

3.5.2.1. Sistema de ar-condicionado.  

3.5.2.2. Mínimo de 4 (quatro) portas.  

3.5.3. Caso a prestação do serviço seja realizada pela Contratada por meio de agenciamento de 

serviço de táxi ou de transporte individual remunerado, os veículos também devem atender às 

disposições legais e normativas que regulam tais serviços na sua respectiva região.  

3.5.4. Os motoristas designados pela Contratada para atendimento das solicitações de serviço 

devem obedecer às disposições da Lei nº 9.503/1997, demais normas do CONTRAN e 

legislação municipal, no que couber, sendo a Contratada responsável por zelar e exercer a 

fiscalização necessária à garantia do seu cumprimento, especialmente:  

3.5.4.1. Atender aos clientes com presteza e polidez.  

3.5.4.2. Trajar-se adequadamente para a função.  

3.5.4.3. Manter o veículo em boas condições de segurança, funcionamento e higiene.  

3.5.5. Caso a prestação do serviço seja realizada por meio de agenciamento de serviço de táxi 

ou de transporte individual remunerado, a Contratada também é responsável por zelar pela 

referida prestação e exercer a fiscalização necessária à garantia do cumprimento pelos 

motoristas das disposições legais e normativas que regulam tais serviços na sua respectiva 

região. 

3.6. Funcionalidades da Solução Tecnológica 

3.6.1. O sistema da Contratada deverá dispor de, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

3.6.1.1. Possibilidade de criação de Centro de Custos dentro do sistema, por parte da 

contratante, de acordo com a divisão estrutural do TRE-BA. 

3.6.1.2. Prévia identificação e cadastro dos usuários/passageiros para uso dos serviços por 

meio de login e senha pessoal, vinculados aos respectivos centros de custos. 
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3.6.1.3. Deverá ter a opção de gerenciar os usuários cadastrados, podendo incluir/excluir 

usuários a qualquer momento. 

3.6.1.4. Possibilidade de se definir, com antecedência, cada usuário e os limites de utilização 

em cada centro de custo, estabelecendo perfis por centro de custo e por perfil individual. 

3.6.1.5. Possibilidade de solicitação de corrida através de aplicativo instalado em smartphone 

compatível, pelo menos, com os sistemas operacionais Android e iOS e através de plataforma 

web por meio de ultrabook, notebook, desktop ou tablete. 

3.6.1.6. Avaliação, por parte do usuário, do serviço prestado em cada corrida pelo aplicativo 

ou ambiente web. 

3.6.1.7. Disponibilização de relatórios de gestão no ambiente web para o gestor da 

contratação, com detalhamento de todas as corridas realizadas para acompanhamento da 

utilização do serviço, conferência de valores e outros dados referentes às solicitações e 

faturamento dos pedidos realizados. 

3.7. O Gestor do Contrato e Usuários devem ser notificados automaticamente por e-mail, por 

aplicativo mobile ou SMS das seguintes situações: 

3.7.1. Quando cadastrados na solução tecnológica, com apresentação das instruções para 

cadastramento desenha de acesso à solução tecnológica. 

3.7.2. Quando alterados os seus cadastros, inclusive senha de acesso à solução tecnológica. 

3.7.3. Quando do encerramento do atendimento, com apresentação das seguintes informações: 

3.7.3.1. Nome do usuário. 

3.7.3.2. Data e hora da solicitação. 

3.7.3.3. Endereços de origem e de destino. 

3.7.3.4. Imagem geoprocessada final do percurso do veículo desde o início e até a finalização 

do atendimento, correspondente ao percurso real executado pelo veículo. 

3.7.3.5. Tempo e distância percorrida, calculados automaticamente considerando o percurso 

realizado desde o início até a finalização do atendimento, com uso da tecnologia GPS. 

3.7.3.6. Valor do atendimento. 

3.8. Utilização do Serviço de Transporte 
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3.8.1. As solicitações de serviço serão realizadas pelo Usuário cadastrado, por meio de 

funcionalidades da aplicação web e do aplicativo mobile, sendo observadas as seguintes 

condições: 

3.8.1.1. Disponibilização de veículo designado para atendimento no endereço de origem da 

solicitação no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, contados da data e hora da solicitação. 

3.8.1.2. Cancelamento da solicitação pelo usuário, sem ônus para o Contratante, dentro dos 5 

(cinco) minutos iniciais do chamado. 

3.8.1.3. Cancelamento da solicitação pelo usuário, após 5 (cinco) minutos iniciais da chamada, 

desde que não iniciado o atendimento (caracterizado este pelo embarque do usuário no 

veículo), demandará a cobrança equivalente a 2 (dois) quilômetros rodados. 

3.8.2. A Contratada deverá garantir o atendimento de pelo menos 2 (dois) atendimentos 

simultâneos por Cartório Eleitoral em período normal, e pelo menos 10 (dez) atendimentos 

simultâneos por Cartório Eleitoral nos 05 (cinco) dias que antecedem a data da eleição 

(primeiro e segundo turno). 

3.8.3. Os serviços serão prestados também mediante agendamento para arregimentação de 

quantitativo específico de veículos para prestar serviços às unidades administrativas, por conta 

de eventos institucionais de grande monta, como por exemplo as Eleições. 

3.8.3.1. O agendamento pode incluir a disponibilização de veículos por períodos 

predeterminados que executarão deslocamentos conforme demandas administrativas do 

Contratante. 

3.8.4. Não serão admitidas alterações nos registros (por parte da Contratada) dos atendimentos 

realizados e cancelados, salvo mediante requisição do Contratante. 

3.8.5. Os atendimentos realizados poderão ser contestados pelos Usuários solicitantes ou pelo 

Gestor ou Fiscal do Contrato, por meio de funcionalidades da aplicação web ou do aplicativo 

mobile, e deverá ser gerado relatório de contestação. 

3.8.6. Serão contestadas as os atendimentos com erros nos seguintes registros: 

3.8.6.1. Imagem geoprocessada do percurso do atendimento. 

3.8.6.2. Data e hora da requisição, do aceite, do início, do encerramento e do cancelamento do 

atendimento. 

3.8.6.3. Coordenadas do início e do encerramento do atendimento. 
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3.8.6.4. Qualquer outro erro que comprometa a gestão ou fiscalização do atendimento. 

3.8.6.5. Para a hipótese de haver contestação do valor, prevalecerá o valor correspondente à 

menor quilometragem percorrida entre a origem e o destino, extraída do sítio eletrônico 

Google Maps ou, na sua indisponibilidade, outro que venha a ser convencionado entre as 

partes, a qual será multiplicada pelo valor unitário do quilômetro contratado (VQR). 

3.8.6.6. A Contratada deverá oferecer alternativa para que o sistema processe a informação do 

valor do atendimento, mesmo que a internet não esteja ativa no local de destino, seja por 

falhas do próprio sistema, da operadora, sinal, satélite, mau tempo, ou qualquer outro motivo, 

ainda que em momento posterior à chegada no destino final. 

3.8.7. Os atendimentos poderão ser contestados pelos usuários ou Gestor do Contrato somente 

até o envio do relatório para emissão da Fatura.  

3.9. Paradas Intermediárias e disponibilização de veículo sem deslocamento  

3.9.1. Em atendimentos que requeiram parada(s) intermediária(s), o período máximo de cada 

parada sem a aplicação da cobrança de tarifa é de 15 (quinze) minutos. 

3.9.2. Parada(s) intermediária(s) superior(es) a 15 (quinze) minutos facultará à Contratada 

cobrança de tarifa adicional no atendimento. 

3.9.3. Em cada atendimento, serão somados os tempos das paradas intermediárias que 

excederam 15 minutos para fins de apuração do tempo total parado. 

3.9.4. Para cada hora parada é facultada a cobrança do valor correspondente a 7 (sete) 

quilômetros rodados. 

3.10. Valor do atendimento 

3.10.1. O valor a ser pago para cada atendimento realizado respeitará a seguinte fórmula de 

cálculo: 

VA = VQR x (D + 7T) 

Onde: 

VA representa o valor do atendimento; 

D representa a distância percorrida em quilômetros; 

T representa o tempo parado (em horas); 

VQR representa o valor do quilômetro rodado; 
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3.10.2. A apuração do valor do atendimento é iniciado somente a partir do embarque do 

usuário no veículo, encerrando-se quando da chegada ao endereço de destino. 

3.10.2.1. Em caso de disponibilização de veículo, a apuração do atendimento inicia no horário 

de apresentação, encerrando-se na liberação. 

3.10.3. É vedada a cobrança de quaisquer taxas adicionais ao valor do serviço contratado, tais 

como transporte de bagagem, retorno, quantidade de passageiros. 

3.10.4. Eventual pagamento de pedágio pelo motorista na realização do transporte deverá ser 

incluído no valor do atendimento (VA) realizado, de forma discriminada no recibo. 

 

4. RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

4.1. O recebimento do serviço ocorrerá em duas etapas: 

a) Recebimento provisório: o serviço será recebido provisoriamente mensalmente, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo 

de Referência e da proposta, ficando, nesta ocasião, suspensa a fluência do prazo de execução 

inicialmente fixado. 

b) Recebimento definitivo: no prazo de 02 dias úteis após o recebimento provisório, após  a 

conferência do relatório de gestão referido no tópico 3.6.1.7., a Fiscalização do Contrato 

avaliará as características do serviço que, estando em conformidade com as especificações 

exigidas, será recebido definitivamente. 

4.2. Em caso de irregularidades apuradas no momento do recebimento, o serviço poderá ser 

recusado de pronto, mediante termo correspondente, ficando dispensado o recebimento 

provisório, e fazendo-se disso imediata comunicação escrita ao fornecedor.  

4.3. Se apenas parte dos serviços foi executada em desconformidade com o edital e não tendo 

a Contratada promovido a complementação, o fiscal do contrato glosará a nota fiscal, no valor 

do serviço não prestado ou recusado, e a encaminhará para pagamento, acompanhada de 

relatório circunstanciado, informando, ainda, o valor a ser retido cautelarmente, para fazer 

face à eventual aplicação de multa. 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da Contratada, além daquelas explícita ou implicitamente contidas no 

presente termo de referência e na legislação vigente: 

a) executar o serviço nas especificações e na quantidade constantes neste instrumento, 

assim como com as características descritas na proposta; 

b) atender às solicitações da Contratante nos prazos estabelecidos neste Termo de 

Referência; 

c) responder pelos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato; 

d) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados à 

Administração e/ou a terceiros na execução do contrato; 

e) manter, durante a execução do ajuste, todas as condições de habilitação exigidas para a 

contratação; 

f) não subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, salvo 

se houver autorização neste termo de referência; 

g) não contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, ativo ou 

aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de 

seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a vigência do contrato. 

h) conferir garantia dos serviços (qualidade, segurança, durabilidade e desempenho), em 

conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

i) cumprir os requisitos de proteção de dados pessoais e de segurança da informação previstos 

neste Termo de Referência e na legislação própria; 

j) observar as diretrizes previstas em normas técnicas aplicadas ao objeto deste Termo de 

Referência, quando couber.  

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A Contratante obriga-se a: 
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a) acompanhar e fiscalizar a execução do ajuste, anotando em registro próprio as 

ocorrências acaso verificadas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados; 

b)  prestar esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

c)  efetuar os pagamentos nas condições e nos prazos constantes deste termo de 

referência; 

d)  zelar para que, durante a vigência do contrato, a Contratada cumpra as obrigações 

assumidas, bem como sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

7.VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1. A vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de sua 

assinatura. 

7.1.1. O contrato poderá ser prorrogado até o limite legal, a critério da Contratante. 

 

8. INADIMPLEMENTO E PENALIDADES 

8.1 A Administração poderá aplicar à Contratada, pelo descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas, as sanções previstas na Lei e no Contrato, sendo a multa calculada 

dentro dos seguintes parâmetros: 

a) atrasar injustificadamente o início da execução dos serviços – 0,01%, sobre o valor do 

serviço, por dia de atraso, até o máximo de 10 dias;  

b) atrasar injustificadamente o atendimento da solicitação de viagem, objeto do contrato – 

0,5% sobre o valor da corrida, por minuto de atraso, até o máximo de 10 minutos; 

c) inexecução total – 30% sobre o valor total contratado. 

 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
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9.1. Ocorrendo inadimplemento contratual, a Administração poderá, com base no artigo 26, 

inciso I, da Portaria nº 112/2023, do TRE/BA, reter, de forma cautelar, dos pagamentos 

devidos à Contratada, valor relativo a eventual multa a ser-lhe aplicada. 

9.2. Finalizado o processo administrativo de apuração das faltas contratuais cometidas pela 

Contratada, tendo a Administração decidido pela penalização, o valor retido cautelarmente 

será convertido em multa. Não havendo decisão condenatória, o valor será restituído, 

monetariamente corrigido pelo mesmo índice de reajuste dos pagamentos devidos à 

Contratada. 

 

10. PAGAMENTO 

10.1. Observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, o 

pagamento será efetuado sem qualquer acréscimo financeiro, mediante depósito através de 

ordem bancária, até o 10º (décimo) dia subsequente ao recebimento definitivo do objeto. 

10.2. Condiciona-se o pagamento à: 

I – Apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa da execução do objeto contratado; 

II – Declaração da Fiscalização do Contrato de que a execução se deu conforme pactuado. 

10.3. A Contratada indicará na nota fiscal/fatura o nome do Banco e os números da agência e 

da conta corrente para efetivação do pagamento. 

10.4.  A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 

deduzir, do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos 

ou indenizações por esta devidos. 

10.5. Por ocasião do pagamento, deverá ser verificada a regularidade da Contratada perante a 

Fazenda Nacional (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS – 

CRF), a Justiça Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e a Fazenda 

Municipal (Certidão de Quitação de Tributos Municipais ou Certidão que comprove a 

regularidade com o ISS, emitida pelo órgão competente). 
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11. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 

11.1. As notificações emitidas pela Administração que implicarem abertura de prazo para 

cumprimento de obrigações, assim como as intimações dos despachos ou decisões que imponham 

deveres, restrições de direito ou sanções à Contratada, deverão ser feitas preferencialmente por 

meio eletrônico, ou ainda pessoalmente, com confirmação inequívoca do recebimento. 

11.1.1. Frustradas as tentativas de comunicação pelos meios acima citados, esta deverá ser 

realizada por correspondência com aviso de recebimento ou por qualquer outro meio idôneo que 

assegure a certeza da ciência do interessado, ou ainda, em caso de aplicação de sanção, por edital, 

no Diário Oficial da União – DOU, quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que o 

fornecedor se encontrar. 

11.1.2. A comunicação dos atos processuais será dispensada quando o representante da 

Contratada revelar conhecimento de seu conteúdo, manifestado expressamente por qualquer 

meio. 

 

12. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

12.1. Em observância ao disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a Contratada compromete-se juntamente com este Tribunal 

a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria execução do objeto, se houver, será 

realizada mediante prévia e fundamentada aprovação do Contratante, responsabilizando-se a 

Contratada por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese 

legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto 

especificado neste Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 

utilizados para outros fins; 

b) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a Contratada providenciará seu descarte de forma segura. 
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12.2. A Contratada, sempre que necessário, dará conhecimento formal aos seus empregados das 

obrigações e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 

TRE-BA, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que 

trata o presente item. 

12.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a mesma e para seus prepostos – devida e 

formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso da execução 

contratual e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final. 

12.4. Representante da Contratada manterá contato formal com representante do TRE-BA, no 

prazo de um dia útil da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 

violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 

questionamento das autoridades competentes. 

12.5. A critério do Contratante, a Contratada poderá ser provocada a preencher um relatório de 

impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante 

a dados pessoais. 

12.6. Sem prejuízo de observância às demais disposições da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, a Lei de Acesso à Informação (LAI), as informações produzidas ou custodiadas por este 

Tribunal devem ser tratadas em função do seu grau de confidencialidade, criticidade e 

temporalidade, garantindo-se a sua integridade, autenticidade, disponibilidade e a cadeia de 

custódia dos documentos. 

12.7. Serão protegidas quanto à confidencialidade as informações classificadas e as que possuem 

sigilo, observando-se o disposto na LAI e na LGPD, na Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, na 

Resolução CNJ nº 396, de 07 de junho de 2021, na Resolução TSE nº 23.644, de 1º de junho de 

2021, na Portaria da Presidência do TRE-BA nº 405, de 17 de agosto de 2021 e, subsidiariamente, 

no Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro de 2018, sem prejuízo da observância de outros 

normativos que regem a matéria. 

13. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS NA LICITAÇÃO  



 
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

 
 
 
13.1. Não será admitida a participação de consórcio na licitação, uma vez que a contratação é 

de baixa complexidade e a formação de consorcio pode reduzir o universo de disputa, 

incentivando que os interessados façam acordos entre si. 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação, conforme definido no Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

 

 



 
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA 

 
 
 

ANEXO A  

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

1. 

3.3.9.0.3.3. Serviço de agenciamento e 

intermediação do transporte de 

passageiros através de aplicativo 

para smartphone e ambiente web. 

Km 

450.000  

(150.000 no ano 

não eleitoral e 

300.000 no ano 

eleitoral) 

 


